
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2167294 - PR (2022/0213739-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : A DA S
ADVOGADOS : EDVALDO BARBOZA DA FONSECA - PR022352

LUIZ CARLOS GRANADO CHACON - PR011786
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA 
DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL EM QUE INCIDE O 
MESMO ÓBICE. INVIABILIDADE DE EXAME DO RECURSO. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. NÃO OCORRÊNCIA.

1. O recorrente não atacou especificamente todos os fundamentos do 
provimento jurisdicional que negou seguimento ao recurso especial, o que 
atrai o óbice da Súmula n. 182/STJ.

2. No agravo regimental, as razões recursais incidem no mesmo vício, 
porquanto não impugnam especificamente todos os fundamentos da 
decisão monocrática proferida nesta Corte Superior, atraindo, outra vez, o 
óbice da Súmula n. 182/STJ.

3. Consoante dispõe o art. 110, § 1º, do Código Penal, "a prescrição, depois 
da sentença condenatória com trânsito em julgado para a acusação ou 
depois de improvido seu recurso, regula-se pela pena aplicada, não 
podendo, em nenhuma hipótese, ter por termo inicial data anterior à da 
denúncia ou queixa" (redação dada pela Lei n. 12.234/2010). No presente 
caso, o fato em apuração ocorreu no final de 2011. Assim, não é possível 
considerar como termo inicial data anterior à denúncia, em virtude da 
alteração operada pela Lei n. 12.234/2010.

4. Agravo regimental do qual não se conhece.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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        Brasília, 15 de outubro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA 
DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL EM QUE INCIDE O 
MESMO ÓBICE. INVIABILIDADE DE EXAME DO RECURSO. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. NÃO OCORRÊNCIA.

1. O recorrente não atacou especificamente todos os fundamentos do 
provimento jurisdicional que negou seguimento ao recurso especial, o que 
atrai o óbice da Súmula n. 182/STJ.

2. No agravo regimental, as razões recursais incidem no mesmo vício, 
porquanto não impugnam especificamente todos os fundamentos da 
decisão monocrática proferida nesta Corte Superior, atraindo, outra vez, o 
óbice da Súmula n. 182/STJ.

3. Consoante dispõe o art. 110, § 1º, do Código Penal, "a prescrição, depois 
da sentença condenatória com trânsito em julgado para a acusação ou 
depois de improvido seu recurso, regula-se pela pena aplicada, não 
podendo, em nenhuma hipótese, ter por termo inicial data anterior à da 
denúncia ou queixa" (redação dada pela Lei n. 12.234/2010). No presente 
caso, o fato em apuração ocorreu no final de 2011. Assim, não é possível 
considerar como termo inicial data anterior à denúncia, em virtude da 
alteração operada pela Lei n. 12.234/2010.

4. Agravo regimental do qual não se conhece.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por A DA S contra decisão da lavra 
da Presidência desta Corte Superior que não conheceu do agravo em recurso especial, 
em virtude da incidência da Súmula n. 182/STJ (e-STJ fls. 463/464).
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Daí o presente agravo regimental (e-STJ fls. 467/473), no qual a defesa 
alega, genericamente, que "o Agravante Infirmou todos os fundamentos do 'decisium' 

recorrido, de que a decisão não foi conhecida pelo presidente do STJ, nos termos da 

Súmula 07 do Superior Tribunal de Justiça, combinado com art. 932, inciso III, do CPC; 

consoante art. 21-E, inciso V, art. 253, parágrafo único, inciso I, ambos do RISTJ; 

Súmula n. 284/STF, e 83\STJ, e ausência\erro de indicação de lei federal violado" (e-
STJ fl. 470).

Defende, ainda, a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva, 
sustentando que (e-STJ fls. 472/473):

Os fatos ocorreram em data de não especificada, mas no final de 2011, e a 
denúncia foi oferecida somente em data de 24 de Junho de 2020, portanto, 
mais de 08 (oito) anos após os fatos. Tem aplicação a legislação à época 
dos fatos, antes da alteração pela Lei 12.650\12. Se consideramos a pena in 
concreto, de 09 anos e 04 meses de reclusão, a prescrição ocorreria no 
prazo de 16 anos. Reduzindo-se pela metade, a prescrição se opera no 
prazo de 08 anos, já transcorrido entre os fatos e a denúncia, alcançada, 
portanto, pela prescrição.

 

Assim, requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão 
da matéria ao colegiado.

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do agravo 
regimental (e-STJ fls. 511/513).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O agravo regimental nem sequer supera o conhecimento.

Pelo princípio da dialeticidade, o agravante tem o ônus de impugnar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada, a fim de desconstituir o 
impedimento à cognição do recurso interposto.

Com efeito, conforme asseverado na decisão monocrática ora impugnada, o 
recorrente não atacou especificamente todos os fundamentos do provimento 
jurisdicional que negou seguimento ao recurso especial (ausência/erro de indicação de 
artigo de lei federal violado - Súmula n. 284/STF, Súmula n. 7/STJ (princípio do in dubio 

pro reo), Súmula n. 83/STJ e ausência de prequestionamento).

Nas razões deste agravo regimental, novamente, não impugna 
especificamente todos os fundamentos da decisão monocrática proferida no Superior 
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Tribunal de Justiça (incidência da Súmula n. 182/STJ, ante a ausência de impugnação 
específica aos fundamentos acima mencionados), o que impede o conhecimento do 
recurso.

A propósito:

Súmula n. 182 - É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

 

Outrossim, no tocante à alegada prescrição da pretensão punitiva, sem 
razão o agravante.

Com efeito, o art. 110, § 1º, do Código Penal dispõe que "a prescrição, 

depois da sentença condenatória com trânsito em julgado para a acusação ou depois 

de improvido seu recurso, regula-se pela pena aplicada, não podendo, em nenhuma 

hipótese, ter por termo inicial data anterior à da denúncia ou queixa" (redação dada 
pela Lei n. 12.234/2010).

No presente caso, o fato em apuração ocorreu no final de 2011. Assim, não 
é possível considerar como termo inicial data anterior à denúncia, em virtude da 
alteração operada pela Lei n. 12.234/2010.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME 
DE USO DE DOCUMENTO FALSO. INDULTO. NÃO PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS LEGAIS. RELAÇÃO DE CONSUNÇÃO COM O CRIME 
DE FALSIDADE IDEOLÓGICA PREVALÊNCIA DO CRIME DE USO DE 
DOCUMENTO FALSO, QUE É CRIME-FIM, SOBRE A FALSIDADE 
IDEOLÓGICA, QUE É DELITO-MEIO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA ESTATAL NÃO VERIFICADA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

[...]

4. Na espécie, tomando como prevalente o crime de uso de documento 
falso, que fora praticado em 2/4/2012, ou seja, depois da vigência da Lei 
n. 12.234/2010, a qual revogou o § 2º e alterou o § 1º do art. 110 do 
Código Penal, não é possível, para efeito de reconhecimento da 
prescrição com base na pena em concreto, tomar como termo inicial 
data anterior à denúncia. Em consequência, ausente o decurso de prazo 
superior a 4 anos entre os marcos interruptivos posteriores à denúncia, 
não há que se falar em extinção da punibilidade pelo reconhecimento 
da prescrição da pretensão punitiva. - Precedentes do STJ e do STF.

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AgRg no AREsp n. 
2.077.019/RJ, relatora Ministra Daniela Teixeira, relator para acórdão 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/3/2024, 
DJe de 5/4/2024, grifei.)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FALSIDADE IDEOLÓGICA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. 
NÃO OCORRÊNCIA. LAPSO TEMPORAL DE 4 ANOS NÃO 
ULTRAPASSADO ENTRE OS MARCOS INTERRUPTIVOS E 
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SUSPENSIVOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A pena concretamente aplicada aos acusados é de 1 ano e 2 meses de 
reclusão, sendo aplicável o prazo prescricional de 4 (quatro) anos, nos 
termos do art. 109, inciso V, do Código Penal.

2. De acordo com o acórdão recorrido, o feito foi efetivamente suspenso em 
3/4/2018. E, nos termos do art. 89, § 6º, da Lei n. 9.099/1995, não correrá a 
prescrição durante o prazo de suspensão do processo. Nesse contexto, tem-
se que não transcorreu o prazo de 4 anos entre o recebimento da denúncia 
(11/9//2017) e a publicação da sentença condenatória (29/11/2022), 
porquanto suspenso o curso da prescrição entre 3/4/2018 e 3/10/2019, não 
podendo se falar em prescrição.

3. Salienta-se que, nos termos do disposto no art. 110, §1º, do CP, a 
prescrição, depois da sentença condenatória com trânsito em julgado 
para a acusação ou depois de improvido seu recurso, regula-se pela 
pena aplicada, não podendo, em nenhuma hipótese, ter por termo 
inicial data anterior à da denúncia ou queixa. Precedentes.

4. A sentença e o acórdão condenatório interrompem a prescrição. Assim, 
não transcorrido entre os marcos interruptivos constatados nos autos o prazo 
previsto no art. 109, inciso V, do Código Penal, não há que se falar em 
extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva.

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.429.178/RS, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/11/2023, 
DJe de 13/11/2023, grifei.)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ART. 217-A DO CÓDIGO PENAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA. RECONHECIMENTO.

1. Consoante dispõe o art. 110, § 1º, do Código Penal, "a prescrição, depois 
da sentença condenatória com trânsito em julgado para a acusação ou 
depois de improvido seu recurso, regula-se pela pena aplicada, não 
podendo, em nenhuma hipótese, ter por termo inicial data anterior à da 
denúncia ou queixa" (redação dada pela Lei n. 12.234/2010).

[...]

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 1.002.435/BA, de 
minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 14/5/2019, DJe de 24/5/2019.)

 

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2022/0213739-0 AREsp 2.167.294 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00038842720138160045  000388427201381600451  000388427201381600452  
000388427201381600453  2167294202202137390  38842720138160045  
388427201381600451  388427201381600452  388427201381600453

EM MESA JULGADO: 15/10/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A DA S 
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS GRANADO CHACON  - PR011786

 EDVALDO BARBOZA DA FONSECA  - PR022352
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Denúncia/Queixa - Desclassificação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A DA S 
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS GRANADO CHACON  - PR011786

 EDVALDO BARBOZA DA FONSECA  - PR022352
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

 

  

C542524551416<14131302@ 2022/0213739-0  -  AREsp 2167294   Petição : 2022/0066840-7  (AgRg)

Documento eletrônico VDA43983410 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA, SEXTA TURMA   Assinado em: 15/10/2024 17:46:40
Código de Controle do Documento: BC2DDEEE-F2E1-4587-8E3A-1AE4FE3E00DD


